
MARIA DO Rosário e Marco Maia durante sessão que aprovou a criação da Comissão da Verdade: texto segue agora para apreciação no Senado 

Câmara aprova criação da Comissão da Verdade 
Grupo terá dois anos para es arecer casos graves de violações aos direitos humanos durante período dáditacka 

Ailton de Freitas 

• BRASÍLIA. Após delicada nego-
ciação com as Forças Armadas 
e intenso debate no Congresso, 
a Câmara dos Deputados apro-
vou ontem à noite a criação da 
Comissão da Verdade, grupo 
que terá dois anos para escla-
recer graves violações aos 
reitos humanos cometidas na 

—ditadura.to só foi aprova-
do depois que a presidente Dil-
ma Roussef foi consultada, em 
Nova York. Ela aprovou acordo 
fechado pelos líderes dos par-
tidos e incluiu no texto dispa 
sitivo que exclui do grupo pes-
soas que "não tenham impar-
cialidade no exercício das com-
petências na comissão". A co-
missão também deverá ser 
aprovada no Senado. 

No meio da noite, a votação 
chegou a estar ameaçada, de-
pois que governo e oposição 
anunciaram um acordo sobre 
quem poderia ser escolhido pa-
ra compor a comissão. Porém, 
a iminência de um adiamento 
por tempo indeterminado le-
vou a presidente a aceitar os 
ajustes, que, na avaliação go-
vernista, não alteram a essência 
da proposta. Durante a negocia-
ção, o ministro da Defesa, Celso 
Amorim, também foi consulta-
do e avalizou todas as mudan-
ças votadas em plenário: 

— Essa é uma questão menor 
(as alterações incorporadas). O 
importante é garantir a aprova-
ção de um texto que pode mu-
dar a História do Bnsii — disse 
a ministra da Secretaria  de  Di-
reitos Humanos, Maria do Rosá-
rio, que foi para a tâmara  par_ 
ticipar das negociações. 

A comissão dev»rá investi-
gar onde e como ocorreram 
crimes, tanto atribuídos aos 
militares quanto à resistência 
ao regime, sem alterar a Lei de 
Anistia, aprovada em 1979. O  

texto aprovado incorpora três 
mudanças sobre as restrições 
para a escolha dos sete mem-
bros da Comissão da Verdade: 
não poderão participar do 
grupo pessoas que exerçam 
cargos executivos em agremia-
ção partidária, com exceção 
daqueles de natureza honorá-
ria; não tenham condições de 
atuar com imparcialidade e es-
tejam no exercício de cargo 
em comissão ou função de 
confiança em quaisquer esfe-
ras do poder público. 

O governo resistiu o quanto 
pode a aceitar o dispositivo,  

proposto pelo DEM, que impe-
dia participação na comissão 
de militantes que lutaram con-
tra o regime militar: 

— Tenho absoluta certeza 
do espírito democrático com o 
qual a presidente vai conduzir 
a comissão da verdade. Por is-
so, que o Democratas fez ques-
tão de dar sua contribuição pa-
ra o texto. Para recompor 
eventos históricos, o que é um 
dever da cidadania brasileira 
— disse ACM Neto (DEM-BA). 

A comissão será formada 
por sete integrantes, todos 
indicados pela presidente 

Dilma. Também foram aceita 
alterações, propostas pelo 
PSDB. Qualquer cidadão que 
demonstre interesse em es-
clarecer situação revelada 
ou declarada pela comissão 
terá prerrogativa de solicitar 
informações para estabele-
cer a verdade. 

Antes mesmo da criação da 
Comissão da Verdade, paren-
tes de vítimas do período mi-
litar organizaram comitês re-
presentativos nos 27 estados 
para acompanhar a apuração 
de mortes e crimes de tortura 
até hoje não esclarecidos. Te- 

rezinha Amorim, irmã de Divi-
no Ferreira de Souza, o "Nu-
nes", integrante da Guerrilha 
do Araguaia, morto em outu-
bro de 1973, disse que a Ca 
missão da Verdade é "um pri-
meiro passo". Entretanto, afir-
ma que o texto do Planalto 
não é suficiente para recupe-
rar a memória. 

____ A creditamos que é um 
avanço, Mas uma comissão 
com apenas sete membros não 
é representativa o suficiente pa-
ra que possamos reescrever ca-
pítulos não esclarecidos do pas-
sado — disse Terezinha. 

As informações recolhidas 
pela Comissão da Verdade de-
verão ser encaminhadas, por 
exemplo, ao Ministério  da_Jus-

iiça-para que auxiliem à loca-
lização de restos mortais de 
desapareddas_paktic-os. A co-
nTigíáoPoderá se valer tanto 
de informações voluntárias, 
entregues anonimamente, 
quanto de dados que estejam 
sob a tutela do Estado, por 
meio de requerimentos de in-
formações, "classificados em 
qualquer grau de sigilo". 

Comissão abre caminho para 
investigar Operação Condor 

A comissão também pode-
rá determinar a realização de 
perícia, convocar testemu-
nhas de violações de direitos 
humanos e promover audiên-
cias públicas para debater ca-
pítulos da história que ainda 
não esclarecidos. 

A comissão abre caminho pa-
ra que se investigue a extensão 
da Operação Condor, articula-
ção de regimes militares da 
América do Sul para perseguir 
opositores. A investigação será 
possível em razão do artigo 2'2. , 
que contempla o esclarecimen-
to de casos de "tortura e desa-
parecimentos forçados, ainda 
que ocorridos no exterior". 

A intenção do governo é 
aprovar no Senado, ainda em 
setembro, a criação da Co-
missão da Verdade. De acor-
do com o texto, o período de 
averiguação de violações aos 
direitos humanos se estende 
de 1946 até 1988. Na prática, 
entretanto, o enfoque será 
dado aos mortos, desapareci-
dos e militantes torturados 
no regime militar. ■ 
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